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camaraol indina2021 gmail.com e Portal Nacional de Compras Públicus (PNCP). 

6.1 .2. Data limite de envio da propo ta: 15 de ABRIL de 2025 até à 12h. 

6.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 
envio da proposta, não cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabi lidade por eventuais 
dano decorrente de uso indevido da enha, ainda que por terceiros não autorizados. 

6. 1.4 ão poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

6.1.5. Que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seu (s) anexo (s); 

6.1 .6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente: 

6.1.7 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados: 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, erviços ou fornecimento de ben a ela nece ários; 

c) Pessoa física ou jurídica que e encontre, ao tempo da contratação, impos ibilitada de contratar em 
decorrência de anção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial. econôm ica, financeira. trabalh ista ou 
civi l com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público qu de empenhe função na lic itação 
ou atue na ti calização ou na ge tão do contrato. ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empre as controladoras, controladas ou coligadas. nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conco1Tendo entre si: 

t) Pes oa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à d ivulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista. 

6. l .8 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

6. 1.8. l Aplica-se o disposto na alínea '·c" também ao prestador de que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a e la aplicada, inclu ive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utili zação fraudu lenta 
da personalidade jurídica do fornecedor; 

6.1 .9 Organizações da Sociedade Civil de lnteress Público - OSCIP, atuando nes a condição (Acórdão 
nº 746/2014- TCU-Plenário); e 

6.2. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime 
cooperado, com repartição de receitas e despe a entre o cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/2 1. 

6.2.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estend ida a e las os benefícios previstos para 
as microempresa e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no a1t. 34 da Lei nº 11.488. 
de 15 de junho de 2007. 

7. DO INGRESSO NA DISPENSA E ENVJO DA PROPOSTA 

7. l . O ingre o do fornecedor na disputa da di pen a se dará mediante envio da proposta de Oi pensa no 
e-mail camaraolindina2021 @gmail.com no qual o recebimento da propo ta erá de 3 (três) dias úteis. ão serão 
aceita propostas após a data limite regidas ne te ato de convocação. 

7.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de di pensa de licitação. encaminhará 
exclusivamente por meio do e-mail camarao1indina2021 @gmail.com , a proposta e documentos 
complementare com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a 
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data e o horário estabelecido neste ato convocatório. 

7.3 . o setor de Licitaçõe desta Câmara no endereço acima de segunda a se ta feita das 08:30 as 12h . 

7.3.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a in tegral idade do cu to 
para atendimento dos direitos trabalhistas as egurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas na 
normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigente na data de entrega das propostas. 

7.4. Todas as especificações do objeto contida na propo ta, em e pecial o preço, vincu Iam a Contratada. 

7.5. os valores propo tos e tarão inclusos todo os custos operacionais, encargos previdenciário , 
trabalhi ta n·ibutários, comerciai e quaisqu r outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento; 

7.5. 1. Os preços ofertados durante o certame, erão de exclu iva responsabilidade do intere ado, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 0111 i são ou qua lquer outro pretexto. 

7.6. e o regime tributário da empre a implicar o recolhimento de tributo em percenruai variávei , a 
cotação adequada erá a que corresponde à média do efetivos recolhimento da empresa nos últimos doze meses. 

7.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha/proposta no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.8. A apre entação das proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência assumindo o proponente o comprom i o 
do fornecimento nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos. fe rramentas e utens!lios 
necessários. em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratuais, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

7.9. Uma vez enviada à proposta no e-mai l, o interessado NÃO poderão retirá-la. substituí- la ou 
modificá-la: 

l 4.8. DO ENVIO DAS PROPOSTAS 

Os interessados deverão encaminhar as propostas no e-mail camarao1indina202 l@gmail.com. 

8.1 Os interes ados deverão atender aos procedimentos prev istos no instrumento convocatório, dispon ível 
através camaraolindina202 l@gmail.com e Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 

8.3. o setor de Licitações da Câmara - Praça 14 de Ago to, 14 - Olindina/Ba. 

8.4. Imediatamente apó o término do prazo estabelecido para o fim do recebimento da propo ta, haverá o eu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação do resultado, no diário oficial (IM). 

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

9.1. Encerrada a fa e de recebimento de proposta. será verificada a confonnidade da proposta 
ela ificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibi lidade do preço em relação ao estipu lado 

para a contratação. 
9.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Casa Legislativa poderá haver a 

negociação de condições mais vanrajosas. 
9.2.1 . este ca o, será encaminhada contraproposta ao interessado que tenha apresentado o melhor preço 

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Casa Legis lat iva. 
9.2.2. A negociação poderá er feita com os demais interessados classificados, respeitada a ordem de 

classificação quando o primeiro colocado, me mo após a negociação, for descia si ficado em razão de sua proposta 
pennanecer acima do preço má imo definido para a contratação. 
9.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao envio da última proposta. 
9.4. O prazo de validade da propo ta não será inferior a 60 (se enta) dias, a contar da data de ua 
apresentação. 

9.5. erá descia si ficada a propo ta vencedora que: 

9.5. 1. Contiver vícios insanáveis: 

9.5.2. ão obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste avi o ou em seus anexos; 
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9.5.3 . Apre entar preço inexequívei ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
9.5.4. 
9.5 .5. 
insanável. 

ão tiverem ua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Casa Legislativa; 
Apresentar de conformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

9.6. Quando o interessado não conseguir comprovar que possui ou possuirá recurso suficiente para executara 
contento o objeto, será con iderada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
9.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação. apresente preços Unitario ou unitários 
imbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e sa lários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da di pen a não lenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando e referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio interessado, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 
9.6.2. Apresentar um ou mai valores da propo ta que sejam inferiore àquele fixado em instrumentos de 
caráter nonnati o obrigatório, tais como leis, medidas provisória e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
9.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
9.8. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A proposta 
poderá ser ajustada pelo interessado, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
9.8.1. O ajuste de que rrata este di po itivo e limita a anar erros ou falha que não alterem a sub tância 
das propostas; 
9.8.2. Considera-se erro no preenchimento da proposta pas ível de correção a indicação de recolhimento de 
imposto e contribuiçõe na forma do imple Nacional, quando não cabível esse regime. 
9.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento da e pecificações do objeto, poderá er co lh ida a 
manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento ou da área e pecializada no objeto. 
9.1 O. Se a propo ta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente e. assim suces ivamente, na ordem de ela sificação. 
9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 
neste Aviso de dispensa de licitação. 

10. DA HABILITAÇÃO 

1 O. !.Os documentos a erem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO 1 - DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do interessado mais bem classificado da fase 
de proposta/lance .. 

10.2.Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do interessado detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, será verificado o eventual de cumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

A) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e uspensas - CEI , mantido pela Conrroladoria-Geral da União 
( www.portaIdatransparencia.gov. br/ceís ): 
B) Cadastro acional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

ac ional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
C) Lista de ln idôneos mantida pelo Tribunal de Conta da União - TCU; 

10.2.1. Para a con ulta do interessados de pessoa jurídica poderá haver a substituição das con ultas das 
alínea .. b '. ..B' e ··C" acima pela Con ulta Con oi idada de Pe oa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
I 0.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa dos interessados e também de seu 
ócio majoritário, por força do artigo I 2 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público 
inclusive por intennédio de pessoa jurfdica da qual seja sócio majoritário. 
10.2.2.1 . Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
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Impeditivas Indiretas, o gestor di ligenciará para verificar e houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditiva Indiretas. 

10.2.2. 1.1 . A tentativa de burla erá verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornec imento 
similares, dentre outros. 

10.2.2.1 .2. O interessado será convocado para manifestação previamente à sua de classificação. 

10.2.3. Con tatada a exi rência de sanção, o interessado será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

10.3. Caso atendidas as condiçõe de participação, a habilitação dos interessados erá encaminhada junto da 
proposta com a planilhas orçamentarias no istema da plataforma. 

10.3. 1. É dever de o intere ado atualizar previamente ua documentação de acordo com o requisitos 
solicitados, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública e encam inhar, quando solicitado, 

habilitação do vencedore deverá er encaminhada junto da proposta com a planilhas orçamentaria no istema 
da plataforma. 

10.4. Havendo a nece sidade de envio de documentos de habilitação complementares. necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa e já apresentados, o interessado será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, após solicitação da Casa Legislativa, sob pena de inabi litação. 

10.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documento originais não-digitais quando houver dúv ida em relação à integridade do documento 
digita l. 

10.6. O interessado nquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneflcios do 

tratam nto diferenciado previ to na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispen ado (a) da prova de 

inscrição nos cadastro de contribuinte e tadual e municipal e (b) da apresentação do ba lanço patrimon ia l e da 
demon trações contábeis do último exercício. 

10.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será uspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
10.8. erá inabilitado o interes ado que não comprovar sua habilitação. seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Avi o de Dispensa. 

10.8.1. Na hipótese de o interessado não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade exarn inará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente. na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda às especificações do objeto e a condições de habilitação. 

10.9. Constatado o atendimento à exigências de habi litação, o interessado será habil itado. 

11. DAS CONTRATAÇÃO 

J 1.1.Apó a ratificação. ca o se conclua pela contratação. será firmado Termo de Contrato ou em itido 

instrumento equivalente. 
11.2.0 vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias, contados a partir da data de ua convocação, para assinar o Termo 

de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), 

sob pena de decair do direito à contratação. em prejuízo das sanções previstas neste A viso de Dispensa. 
1 1.2.1. O prazo previ to para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação j ustificada do adjud icatário e 
aceita pela Casa Legislativa. 
11.3. O Aceite da Nora de Empenho ou do instrumento equivalente. emitida à empresa vencedora. implica no 
reconhecimento de que: 
11.3.1. Referida ota e tá ubstiruindo o contrato, aplicando- e à relação de negóc io ali e tabelecida a 

dispo içõe da Lei Federal nº 14. 133, de 202 1; 
11.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previ õe contida no Avi o de Contratação Dispensa e 

seu anexos; 
1 1.3.3. A contratada reconhece que as hipótese de rescisão ão aquelas previstas nos artigo 137 e 138 da 

Lei Federal nº 14.133/2 1 e reconhece os direitos da Adminisrração previstos nos artigos 13 7 a 139 da mesma Lei. 

11 .4. O prazo de vigência da contratação erá informado no in rrumento contratual ou instrumento equivalente. 
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11.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente erá exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignada neste aviso, que deverão ser mantidas pelo interessado durante a vigência 
do contrato. 

12. DAS SANÇÕES 

12.1.Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações prevista no art. 155 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021. quai ejam: 
12.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato: 

12.3. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cau e grave dano à Admini tração, ao funcionamento dos 
erviço públicos ou ao interesse coletivo: 
12.4. Dar causa à inexecução total do contrnto: 
12.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
12.6. ão manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
12. 7. ão celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta· 
12.8. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação em motivo justificado; 
12.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar dec laração fa l a durante a 
dispensa ou a execução do contrato; 
12. 1 O. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12. 1 1. Comportar- e de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 
12.12. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração fa lsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em qualquer momento da 
dispensa mesmo após o encerramento do recebimento das propostas 
12. 13. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
12.14. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 
12.15. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subiten anteriore ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. às eguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subirem 8.1.1 deste A viso de Contratação Dispensa. quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais gra e; 
b) Multa de 10% (dez por cento) obre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
interessado por qualquer das infrações dos subitens 8.1. 1 a 8.1.12; 
c) lmp dimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção. pelo prazo máximo de 3 (trê ) anos, nos casos dos subitens 
8.1.2 a 8.1.7 deste Avi o de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave: 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todo os entes federativos pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 ( eis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como no 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

12. 16. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.16. J. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.16.2. A peculiaridades do caso concreto; 
12.16.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.16.4. O dano que dela provierem para a Adm ini tração Pública; 
12.16.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
12.17. Se a multa aplicada e as indenizaçõe cabívei forem uperiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
12.18. A aplicação das sançõe prevista ne te Aviso de Contratação Oi pensa, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
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12.19. A penalidade de multa pode er aplicada cumulativamente com a demais sanções. 
12.20. Se. durante o processo de aplicação de penalidade, houver indicio de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846 de 1° de agosto de 2013 como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo admini trativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de inve tigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
12.21. A apuração e o julgamento das demais infrações admini trativa não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 20 13, seguirão seu 
rito nom,al na unidade administrativa. 
12.22. O processamento do PAR não interfere no eguimento regu lar dos processos adm inistrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
12.23. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar- e-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário. observando-se o procedimento previsto 
na Lei Federal nº 14.133, de 2021. e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 O procedimento será divulgado no diário oficial (IM) e no Portal acional de Contrataçõe Públicas - PNCP, 
itio eletrônico do órgão ·'http://camaragoianinha.rn.gov.br ·. 

13.2. No caso de todos os interessado restarem desclassificados ou inabi li tados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá: 
13 .3. Republicar o presente aviso com uma nova data· 
13.4. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesqui a de preços que serviu de base ao 
procedimento se houver, privilegiando-se os menores preços sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas. 
13.5. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
13.6. Fixar prazo para que possa haver adequação das propo tas ou da documentação d habilitação, 
conforme o caso. 
13.7. As providência do ubiten 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizada se não houver o comparecimento de 
quaisquer interessados (procedimento deserto). 
13.8. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos interes ados, cujo prazo não conste 
deste Aviso de Oi pensa, d verá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação. 
13.9. Caberá ao interessado acompanhar a operações, ficando respon ável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inob ervância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua de conexão. 
13.1 O. ão havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a essão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no me mo horário 
anteriormente estabelecido desde que não haja comunicação em contrário. 
13.1 1. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário 
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 
procedimento. 

13.12. No j ulgamento das propostas e da habilitação. a Casa Legislativa poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas. do documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado. 
registrado em ata acessível a todos, atribu indo-lhes validade e eficácia para fi n de habilitação classificação. 
13. 13. As norma disciplinadora de te Aviso d Contratação Dir ta serão empr interpretadas m favor da 
ampliação da di puta entre o interessado , desde que não comprometam o interesse da Casa Legislativa, o 
principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
13. 14. Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propo tas e a Ca a 
Legislativa não será, em nenhum caso, responsável por esses custos independentemente da condução ou do 
resultado do processo de contratação. 
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13.15. Em caso de d ivergência entre disposições deste A viso de Contratação Dispensa a e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste A viso. 
13.16. 1 ntegram este A viso de Dispensa de I icitação, para todos os fins e efeitos, os segu intes anexos: 

13.16.1. ANEXO 1- DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
13. 16.2. ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
13. 16.3. ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA 
13. 16.4. ANEXO IV - DECLARAÇÕES 
13. 16.5. ANEXO V - MfNUTA DO CONTRATO 

Olindina/BA, 10 de abril de 2025. 

-t~ a:.?.~ ?o,f,:,o, 
Agente de Contratação 
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ANEXOI 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

l. Con iderando que o art. 70, Ili, da Lei Federal nº 14.133/2021 dispensa a documentação de 
habilitação, "total ou parcialmente nas contratações para entrega imediata", erão exigido para a 
presente contratação os seguintes documentos. 

2. Habilitação jurídica: 

2.1. No caso de empresário individual inscrição no Regi tro Público de mpresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

2.2. Em e tratando de Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br· 

2.3. No ca o de ociedade empresária ou empre a individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
ede, acompanhado de documento comprobatório de seu administradores; 

2.4. ln crição no Registro Público de Empresa Mercanti onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz. no caso de ser a participante ucur ai, filial ou agência: 

2.5. o caso de sociedade simples: inscrição do ato con titutivo no Re0 istro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua ede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

2.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária e trangeira em funcionamento no País; 

2. 7. o caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou. devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764 de 1971 . 

2.8. O documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

3. Regularidade fi cal, ocial e trabalhista: 

3.1. Prova de inscrição no Cadastro acional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas. confonne 
o caso: 

3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda acional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda 

acional (PGFN), referente a todo os créditos tributário federai e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
ela admini trado . inclu ive aquele relativos à eguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1. 751. de 02/ I 0/2014, do Secretário da Receita Federal do Bra il e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGT )· 
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3.4. Prova de inexistência de débitos inadimpl idos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VI 1- A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de lº de maio de 1943; 

3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual: 

3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

3. 7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

3.8. Caso o interessado seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei: 

4. Qualificação Técnica: 

4. 1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o 
objeto da licitação através da apresentação de no mínimo O 1 (um) atestado de desempenho anterior. 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome e favor da empresa licitante. 
comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação 

5. Declarações: 

5.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
oco1Tências posteriores: 

5.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

5.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos: 

5.4. Que assume a responsabi lidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 
verdadeiras; 

5.5. Que cumpre as ex1gencias de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

5.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição. 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTAS DE PREÇO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXX/2025 PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº XXX/2025 
Com base no art. nº 75, inciso li da Lei Federal nº l 4.133/2021. 

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de Generos Al imenticios, Material de Limpeza e 
Expediente para a Câmara Municipal de Olindina. 

ESPECIFICAÇÕ ES, QUANTITATIVOS E VALORES 

Contratação de empresa especializada para realização de serviços de Instalação, Desinstalação e 
Manutenção (preventiva e ou corretiva) de apare lhos de ar condic ionados tipo Split, mode los 
convenciona is ou com tecnologia inverter, de marcas diversas, com a finalidade de atender às necessidades 
da Câmara Municipa l de Olindina. 

ITEM DESCRIÇÃO ITEM 1 UNID. QTD. Valor unitário valor total 

Serviço de Lavagem Química 

2 Completa com Hidrojato e SERVIÇO 2 R$ 308,00 
R$ 

higienização de Ar 616,00 
Condicionado Split 9.000 BTUS 

Serviço de Lavagem Química 

3 
Completa com Hidrojato e 

SERVIÇO 15 R$ 308,00 R$ 
higienização de Ar 4.620,00 
Condicionado Split 12.000 BTUS 

Serviço de Lavagem Química 

6 
Completa com Hidrojato e SERVIÇO 5 R$ 330,00 R$ 
higienização de Ar 1.650,00 
Condicionado Split 30.000 BTUS 

7 
Fornecimento e Substituição de SERVIÇO 1 R$ 576,00 

R$ 
Compressor de 9.000 BTUS 576,00 

8 
Fornecimento e Substituição de 

SERVIÇO 6 R$ 728,00 
R$ 

Compressor de 12.000 BTUS 4.368,00 

11 
Fornecimento e Substituição de 

SERVIÇO 2 R$ 1.242,00 
R$ 

Compressor de 30.000 BTUS 2.484,00 

12 
Fornecimento e Recarga de 

SERVIÇO 15 R$ 227,00 R$ 
Fluído de Refrigeração 3.405,00 
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13 
Fornecimento e Substituição de SERVIÇO 15 R$ 174,00 R$ 
Capacitar 2.610,00 

Fornecimento de Substituição da 
R$ 

14 Placa Principal da SERVIÇO 10 R$ 297,50 
2.975,00 

Evaporadora. 

Desintalacao E Reinstalacao De R$ 
16 Ar Condicionado SERVIÇO 10 R$ 310,00 3.100,00 

17 
Instalação de Ar condicionado 

SERVIÇO 2 R$ 395,00 R$ 
Split 9.000 BTUS 790,00 

18 Instalação de Ar condicionado SERVIÇO 6 R$ 431,00 R$ 
Split 12.000 BTUS 2.586,00 

21 
Instalação de Ar condicionado 

SERVIÇO 2 R$ 1.050,00 
R$ 

Split 32.000 BTUS 2.100,00 

R$ 
TOTAL: 31.880,00 




